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1 INTRODUÇÃO  

1.1 Antecedentes e Contexto  

A Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM) pretende criar a espinha dorsal do sistema de 

telecomunicações através da substituição dos cabos de guarda convencionais por cabos de guarda 

com fibra óptica, também designados por Fio de Terra Óptico (Optical Ground Wire ς OPGW) nas 

linhas de transporte de energia existentes. Esta intervenção enquadra-se no desenvolvimento da rede 

nacional de telecomunicações da EDM, que permitirá melhorar a comunicação entre subestações e 

centros de controlo da rede eléctrica nacional, bem como apoiar futuras interligações e o comércio 

regional digital e de energia. 

O Projecto abrange as linhas de transporte existentes de 220 kV entre Alto Molócuè e Nampula, com 

cerca de 183 km, e de 110 kV entre Nampula e Namialo, com cerca de 93 km, nas Províncias de 

Zambézia e Nampula. As actividades serão realizadas dentro da faixa de servidão existente, sem 

alteração do traçado das linhas. O investimento estimado para este Projecto é de 3.000.000,00 USD, 

a ser mobilizado através da Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional (ASDI) para a 

execução dos estudos ambientais, e do Banco Africano de Desenvolvimento (African Development 

Bank ς AfDB) para a execução do Projecto. 

Importa realçar que, no país, já existem experiências de actividades similares em diversas linhas de 

transporte de energia, nomeadamente: (i) LT de 110KV Chicumbane - Lindela - CL9 - 235km; (ii) LT de 

110KV Nampula Central - Nampula 220 - CL31 - 4km; (iii) LT de 220KV Matambo - Chimuara - B04 - 

291Km; e (iv) LT de 220KV Chibata - Matambo - B00 - 326Km. As duas últimas intervenções encontram-

se actualmente em curso. Adicionalmente, a LT de 110KV Macia - Dzimbene - CL3A - 4km e a LT de 

110KV Munhava - Dondo - CL75 - 30km, beneficiaram de modernização integral. Embora se trate de 

uma intervenção de modernização de uma infraestrutura existente, a implementação das actividades 

requer a observância da legislação ambiental e social aplicável em Moçambique, incluindo o 

Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental, aprovado pelo Decreto n.º 

54/2015, de 31 de Dezembro, e demais instrumentos legais relevantes. 

Com vista a iniciar o processo de licenciamento ambiental, foi submetida à Direcção Nacional do 

Ambiente e Mudanças Climáticas (DINAMC) e aos Serviços Provinciais do Ambiente (SPA) nas 

Províncias da Zambézia e Nampula, a Instrução do Processo para categorização do Projecto, nos dias 

15 e 22 de Junho de 2026, respectivamente. A DINAMC respondeu em carta com N/Ref. Nº 

MAAP/226/DINAMC/GDN/252/26, (carta no Anexo 1), sendo favorável à elaboração de um Plano de 

Gestão Ambiental (PGA).  

A EDM, dando seguimento aos esforços no sentido de cumprir com a legislação ambiental, contratou 

os serviços o consórcio da IMPACTO, Projectos e Estudos Ambientais, Lda (IMPACTO) e SWECO para 

proceder à elaboração e submissão de um Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) às autoridades 

competentes para emissão da Licença Ambiental. 

O presente documento constitui o PGAS para o Projecto de substituição dos cabos de guarda 

convencionais por cabos de guarda com fibra óptica do tipo OPGW nas LT entre Alto Molócuè ς 

Nampula - Namialo, a ser executado em conformidade com a legislação Moçambicana aplicável, bem 

como com os requisitos do AfDB e da ASDI.
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1.2 O Proponente 

O Proponente do Projecto é a Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM). 

 

Para mais informação sobre a EDM visite https://www.edm.co.mz. 

Os detalhes de contacto do Proponente são os seguintes:  

Tabela 1-1: Detalhes do Proponente do Projecto 

Endereço: Av. Filipe Samuel Magaia, Nº 368  

Maputo, Moçambique 

Pessoa de Contacto:  Aissa Naímo (Direcção de Planeamento de Sistemas e Engenharia) 

Telefone: (+ 258) 21 353 663 

Email: Email: aissa.naimo@edm.co.mz 

 

1.3 O Consultor 

O processo de elaboração do PGAS será conduzido pelo consórcio constituído pela Impacto, Projectos 

e Estudos Ambientais, Lda. (IMPACTO), e pela Sweco International AB (SWECO). A IMPACTO, enquanto 

consultor ambiental registado em Moçambique, será responsável pela coordenação do processo, 

incluindo a preparação e submissão do documento às autoridades competentes, com vista à emissão 

da respectiva Licença Ambiental. 

A IMPACTO é uma empresa inteiramente Moçambicana devidamente registada e baseada em 

Maputo, tendo sido oficialmente registada no dia 14 de Agosto de 1996. Neste momento dispõe de 

uma equipe técnica de 18 consultores com amplo conhecimento de questões ambientais e sociais e 

experiência em projectos em todo o País. A IMPACTO está registada junto da Autoridade Ambiental 

para realizar EIAs em Moçambique (vide o certificado renovado em 2023 no Anexo 2)1 e está 

oficialmente certificada pela norma ISO 9001 para o Sistema de Gestão da Qualidade. 

A Sweco AB (Sweco), com sede em Estocolmo, na Suécia, é uma fornecedora de serviços de consultoria 

em engenharia e design. Ela oferece uma gama de serviços, como arquitectura e planeamento urbano, 

sistemas prediais, engenharia civil, engenharia industrial, gestão de projectos, entre outros. A 

empresa também fornece serviços de engenharia estrutural, tratamento de águas residuais, 

 
1 Aguardamos a emissão do certificado actualizado. 

A Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM) é uma empresa pública fundada em 1977, responsável pela 

produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia eléctrica em Moçambique. As atribuições 

da EDM incluem a gestão e operação da Rede Eléctrica Nacional (REN), onde se efectua a Importação e 

Exportação de Energia, na qualidade de Operador do Mercado Nacional e Regional. O objectivo da EDM está 

orientado para iluminar o país para impulsionar a industrialização e alcançar o acesso universal à eletricidade 

até 2030, quer através dos seus activos de produção, quer através da celebração de acordos de compra de 

energia com Produtores Independentes de Energia (Independent Power Producer - IPP) a operar no país, bem 

como da importação de electricidade do Grupo de Energia da África Austral (Southern African Power Pool - 

SAPP), e de iniciativas de energias renováveis fora da rede e em pequena escala. 

https://www.edm.co.mz/
mailto:aissa.naimo@edm.co.mz
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engenharia geotécnica, infraestrutura de transporte, projecto de construção industrial, engenharia de 

segurança contra incêndio e análises de risco. 

A Sweco International AB é uma subsidiária integral da Sweco Sverige Holding AB, que por sua vez é 

uma subsidiária integral da Sweco AB.  A Sweco trabalha em projectos em Moçambique há mais de 30 

anos e conhece bem o sistema energético do país. 

Os detalhes de contacto do Consultor são os seguintes:  

Tabela 1-2: Detalhes do Consultor do Projecto 

Endereço Rua de Kassuende, Nº 296 

Maputo, Moçambique 

Pessoa de Contacto  Uke Overvest (Gestora do Projecto) 

Telefone/ Telemóvel +258 21 499 636/ +258 84 301 1956/ +258 87 304 6650 

Email impacto@impacto.co.mz  

 

1.3.1 Equipa Técnica Responsável pela Elaboração do PGAS 

O PGAS foi realizado por uma equipa multidisciplinar constituída pelos especialistas abaixo indicados. 

Tabela 1-3: Equipa Multidisciplinar Responsável pela Elaboração do PGAS 

Nome  Especialidade 
 

Uke Overvest Especialista Ambiental/Chefe de Equipa 
 

Bernt Rydgren Especialista em Salvaguardas Internacionais e Mudanças Climáticas 
 

John Hatton Especialista Ambiental/ Biodiversidade  
 

Lourenço Covane Assistente Ambiental de Campo  

Yarina Pereira Especialista Social/ Reassentamento  
 

Herberto Nhampanze Especialista em Questões Ambientais, Sociais e de Saúde e Segurança  
 

Joyce Ana Maguivanhane Engenheira Ambiental 
 

Alima Ibraimo Assistente Social de Campo  
 

Alice Nunes Especialista em Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 
 

Sandra Fernandes Assistente de Consulta Pública/Relações comunitárias 
 

 

1.4 Enquadramento do PGAS no Processo de Avaliação de Impacto Ambiental  

O PGAS enquadra-se no processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) e constitui o principal 

instrumento de gestão ambiental e social do Projecto. A sua preparação tem por base a legislação 

moçambicana aplicável, em particular o Decreto n.º 54/2015, de 31 de Dezembro, bem como os 

requisitos de salvaguardas ambientais e sociais do AfDB e da ASDI. 

mailto:impacto@impacto.co.mz
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Nos termos da legislação nacional, o Plano de Gestão Ambiental é o instrumento que estabelece as 

acções a implementar pelo Proponente para gerir os impactos negativos e potenciar os impactos 

positivos decorrentes da actividade proposta, no âmbito do processo de AIA. 

De forma complementar, o AfDB define o Plano de Gestão Ambiental e Social como um instrumento 

operacional destinado a prevenir, mitigar, gerir e monitorizar os riscos e impactos ambientais e sociais 

de projectos por si financiados. 

Assim, o presente PGAS foi concebido como um instrumento orientador e vinculativo para a gestão 

dos riscos e impactos ambientais e sociais identificados, estabelecendo medidas de prevenção, 

minimização, mitigação, compensação e monitorização ao longo das fases de pré-construção, 

construção, operação e desactivação do Projecto. 

O PGAS deverá ser cumprido pela EDM, pelos empreiteiros, subempreiteiros e demais entidades 

envolvidas na implementação do Projecto. O documento define responsabilidades, procedimentos, 

medidas de gestão, requisitos de monitorização e mecanismos de reporte, devendo ser integrado nos 

documentos de concurso e nos contratos de execução. 

No âmbito do processo de AIA e dos requisitos do AfDB, o PGAS será sujeito a Consulta Pública, com 

o objectivo de apresentar o Projecto às comunidades e partes interessadas, recolher contributos e 

esclarecer potenciais preocupações, incluindo as relacionadas com a circulação de maquinaria, 

actividades nas faixas de servidão e eventuais interrupções temporárias no fornecimento de energia. 

Estão previstas reuniões nas sedes distritais de Alto Molócuè e Meconta, abrangendo também 

representantes dos distritos vizinhos, bem como uma reunião na Cidade de Nampula. 

1.5 Âmbito do PGAS 

O presente PGAS aplica-se às actividades associadas à substituição dos cabos de guarda convencionais 

por cabos de guarda com fibra óptica do tipo OPGW nas linhas de transporte existentes entre Alto 

Molócuè, Nampula e Namialo. O seu âmbito abrange as fases de pré-construção, 

construção/instalação, operação/manutenção e desactivação, incidindo exclusivamente sobre 

intervenções a realizar dentro da faixa de servidão existente, sem alteração do traçado das linhas. 

O PGAS foi elaborado com base na informação disponível sobre o Projecto, em estudos de gabinete e 

em levantamentos de campo, incluindo a descrição das actividades previstas, a caracterização da 

situação de referência ambiental e social e a identificação dos riscos e impactos potenciais associados 

à intervenção. 

1.6 Objectivos do PGAS 

O objectivo geral do PGAS é estabelecer um quadro prático, coerente e exequível para a prevenção, 

minimização, mitigação, compensação, monitorização e gestão dos impactos ambientais e sociais do 

Projecto, assegurando o cumprimento da legislação moçambicana aplicável e dos requisitos de 

salvaguardas ambientais e sociais do AfDB e da ASDI. 

De forma específica, o PGAS visa: definir medidas de gestão ambiental e social adequadas às 

actividades previstas; estabelecer responsabilidades institucionais e operacionais para a sua 

implementação; orientar o desempenho ambiental, social, de saúde e segurança dos empreiteiros e 

subempreiteiros; definir requisitos de monitorização, reporte e verificação; e apoiar a tomada de 

decisão pela autoridade ambiental no âmbito do processo de licenciamento. 
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Constituem objectivos principais do Quadro do PGAS os seguintes: 

¶ Assegurar o cumprimento da legislação moçambicana e das melhores práticas internacionais, 

como os Padrões de Desempenho da IFC, as Normas Ambientais e Sociais (NAS) do Banco 

Mundial e as Directrizes de Ambiente, Saúde e Segurança do Banco Mundial e do Banco 

Africano de Desenvolvimento (AfDB); 

¶ Especificar os papéis e responsabilidades pela gestão ambiental, monitoria e auditoria 

ambientais;  

¶ Garantir às entidades reguladoras e aos intervenientes no Projecto que os seus requisitos no 

que diz respeito ao desempenho ambiental e social serão cumpridos; 

¶ Providenciar um quadro de referência para auditorias ambientais de conformidade e 

inspecções ambientais, que permita verificar os níveis de desempenho ambiental e garantir 

que os compromissos inerentes ao licenciamento ambiental são efectivamente cumpridos; e 

¶ Servir como um conjunto de cláusulas e especificações contratuais que definem as 

responsabilidades dos empreiteiros e providenciar um quadro de referência para os 

Empreiteiros elaborarem os PGAS´s de Construção detalhados. 

Após a sua aprovação, o PGAS deverá ser integrado nos documentos de concurso, nos contratos de 

execução e nos instrumentos de gestão do Projecto, devendo ser cumprido pela EDM, pelo(s) 

empreiteiro(s), subempreiteiros e demais entidades envolvidas na implementação das actividades. 
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2 DESCRIÇÃO DO PROJECTO 

2.1 Visão Geral  

O Projecto consiste na substituição dos cabos de guarda convencionais por cabos de guarda com fibra 

óptica do tipo OPGW nas linhas de transporte existentes de 220 kV Alto MolócuèςNampula e de 110 

kV NampulaςNamialo. Esta intervenção visa reforçar a protecção das linhas contra descargas 

atmosféricas e, simultaneamente, integrar capacidade de comunicação por fibra óptica, melhorando 

os sistemas de comunicação, protecção, monitorização e controlo da rede eléctrica da EDM. O OPGW, 

instalado no topo das torres e interligado ao sistema de terra, integra num único componente a função 

de cabo de guarda e a capacidade de comunicação por fibra óptica. Esta configuração permite 

proteger a linha contra descargas atmosféricas e, simultaneamente, assegurar a transmissão de dados 

de alta velocidade entre subestações e centros de controlo. Além disso, apresenta maior fiabilidade e 

resistência a vandalismo e intempéries em comparação com soluções baseadas em cabos de fibra 

óptica independentes. 

A implementação do Projecto contribuirá para o aumento da fiabilidade, segurança e desempenho 

operacional das linhas, permitindo maior rapidez na detecção e gestão de falhas, redução dos tempos 

de interrupção do fornecimento de energia e criação de oportunidades temporárias de emprego e 

contratação de serviços locais durante a fase de instalação. 

2.2 Localização Geográfica 

O Projecto inicia-se na Subestação de Alto Molócuè, na Província da Zambézia, atravessa a Subestação 

de Nampula 220 e termina na Subestação de Namialo, na Província de Nampula. O traçado total 

abrangido corresponde a aproximadamente 276 km de linhas de transporte existentes, distribuídos 

da seguinte forma: 

Tabela 2-1 Linhas de Transporte de Energia objecto da Substituição dos Cabos 

Subestação Linha Distância 

Alto Molócuè ς Nampula 220 B08 183km 

Nampula 220 - Namialo C35-A 93km 

 

As linhas atravessam seis distritos: Alto Molócuè e Gilé, na Província da Zambézia; e Rapale, 

Murrupula, Nampula e Meconta, na Província de Nampula, conforme apresentado na Figura abaixo.   
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Figura 2-1: Localização do Projecto 
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2.3 Fase de Construção (Instalação) 

A fase de construção corresponde à instalação dos cabos OPGW nas linhas existentes, através da 

substituição dos cabos de guarda convencionais. Os trabalhos serão realizados predominantemente 

no topo das torres de transmissão, dentro da faixa de servidão existente, utilizando as torres, 

fundações e demais infraestruturas já instaladas. A Figura abaixo apresenta uma imagem ilustrativa 

de um cabo de guarda num sistema de transporte de energia. 

 

Fonte: Imagem ilustrativa retirada da Internet  

Figura 2-2: Ilustração dos principais componentes de um sistema de transporte de energia, com o cabo de 

guarda no topo 

O método de instalação envolve a remoção controlada dos cabos existentes, o lançamento dos novos 

cabos OPGW, o tensionamento, a fixação, o aterramento e a instalação dos acessórios, caixas de 

emenda e demais componentes associados. Vide a Secção 2.3.1 e 2.3.2 abaixo para mais detalhes. 

Os trabalhos deverão cumprir os procedimentos técnicos e de segurança da EDM, incluindo o uso 

obrigatório de Equipamentos de Protecção Individual (EPI), a sinalização das áreas de trabalho e a 

adopção de medidas adequadas para a execução segura em linhas energizadas ou desenergizadas, 

conforme o método aprovado para cada frente de trabalho, como por exemplo a garantia de que o 

Auto Recloser Relay (Relé de Religamento Automático) esteja desligado durante a execução dos 

trabalhos. 

2.3.1 Principais Actividades da Fase de Construção (Instalação) 

As actividades da fase de instalação serão principalmente manuais e mecanizadas, com recurso a 

viaturas, equipamentos de tracção, freios/tensionadores, roldanas e ferramentas de montagem e 

segurança. 

A intervenção não prevê a construção de novas linhas, a instalação de novas torres nem a ocupação 

permanente de áreas adicionais. Sempre que necessário, serão privilegiados os acessos existentes e 

áreas temporárias de apoio, evitando-se a perturbação de áreas ocupadas por comunidades ou 

ambientalmente sensíveis. 
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Em geral, não se prevê desmatamento. Apenas em situações excepcionais poderá ser necessária 

alguma intervenção localizada sobre a vegetação, sobretudo nos terreiros temporários de cerca de 20 

x 20 m preparados a cada 5 km, dentro da servidão e directamente sob a LT. A falta de acessos directos 

às torres não constitui impedimento, pois os trabalhadores podem deslocar-se a pé, transportando 

apenas os equipamentos e acessórios necessários. 

As principais actividades previstas incluem: 

¶ Mobilização das equipas técnicas;  

¶ Transporte de equipamentos e materiais para as frentes de trabalho;  

¶ Inspecção prévia das torres, estruturas de suporte e condições operacionais das linhas;  

¶ Instalação de sinalização temporária e medidas de segurança nas áreas de trabalho;  

¶ Desmontagem e remoção dos cabos de guarda existentes;  

¶ Recolha, acondicionamento e transporte dos cabos removidos para os armazéns da EDM mais 

próximos;  

¶ Instalação dos novos cabos de guarda com fibra óptica (OPGW) ao longo das linhas de 

transporte;  

¶ Instalação dos acessórios de fixação, caixas de junção e demais componentes associados ao 

sistema OPGW;  

¶ Realização de testes das fibras ópticas instaladas;  

¶ Desmobilização de equipamentos, materiais e equipas após a conclusão das actividades. 

2.3.2 Método de Instalação (lançamento) 

O lançamento do cabo OPGW em linhas de alta tensão deverá obedecer a critérios rigorosos de 

segurança, de forma a evitar danos no cabo, contacto com o solo, interferência com outras linhas e 

riscos para os trabalhadores e comunidades próximas: 

1. Lançamento Sob Tensionamento: O cabo é puxado utilizando equipamentos chamados 

guinchos (pullers) e freios (tensioners) e permanece em tracção mecânica e em altura. Isso 

impede que o OPGW toque o solo ou cruze com outras linhas energizadas, evitando danos 

físicos à sua carcaça de alumínio/aço. 

2. Uso de Roldanas Especiais: As roldanas instaladas nas torres para a passagem do cabo devem 

ser revestidas de neoprene ou poliuretano para não arranhar o cabo de alumínio. 

3. Instalação de Caixas de Emenda: A cada 4 a 6 km (comprimento padrão das bobinas), as fibras 

ópticas são fundidas e protegidas dentro de caixas de emenda estanques, fixadas na estrutura 

das torres de transmissão. 

O processo inicia-se com o envio de uma equipa de duas a três pessoas até à torre, transportando 

manualmente uma roldana. Esta roldana é instalada na torre, e o cabo convencional existente, que 

será removido, é colocado sobre ela. Depois desta preparação, o cabo convencional é ligado às 

máquinas de puxo/tensionamento. As bobinas com o novo cabo OPGW ficam posicionadas nas 
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proximidades. Para lançar o OPGW, utiliza-se o cabo convencional como guia, rebocando-o ao longo 

da linha. 

A produtividade diária dependerá do método adoptado, do terreno, do acesso às torres, das condições 

operacionais da linha e das medidas de segurança necessárias. Tipicamente, a equipa desloca-se, em 

média, cerca de 3 a 4 km por dia, e o tempo de actividade em cada torre é estimado em, no máximo, 

uma hora. 

O método final de instalação deverá ser definido pelo empreiteiro, aprovado pela EDM e 

implementado em conformidade com os requisitos de saúde e segurança ocupacional, segurança 

eléctrica, protecção das comunidades e gestão ambiental previstos no PGAS. 

2.3.3 Equipamento e Materiais 

Os principais materiais a serem utilizados no Projecto incluem cabos de guarda com fibra óptica 

(OPGW), acessórios de fixação, emendas, caixas de junção, ferragens e outros componentes 

necessários para a instalação e operação do sistema. 

Os materiais e equipamentos serão adquiridos através de concursos públicos ou de fornecedores 

especializados, de acordo com os procedimentos de aquisição da EDM. Nesta fase do Projecto, as 

quantidades exactas dos materiais ainda não se encontram definidas. 

Os equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos trabalhos, incluindo viaturas, 

guindastes, plataformas elevatórias, equipamentos de tracção e esticamento de cabos e dispositivos 

de segurança, serão disponibilizados pelo empreiteiro responsável pela execução das obras. 

2.3.4 Instalações de Suporte 

Os Projectos geralmente requerem o estabelecimento de acampamentos e estaleiros para o 

armazenamento do equipamento e materiais.  

Todavia, neste caso em particular, a equipa desloca-se, em média, cerca de 3 a 4 km por dia, e o tempo 

de actividade em cada torre é estimado em, no máximo, uma hora. Por esse motivo, não se justifica a 

instalação de acampamentos ou estaleiros ao longo do traçado. 

Como alternativa adoptada em projectos similares, são utilizadas subestações da EDM (neste caso, as 

subestações de Alto-Molócue, Nampula e Namialo) como pontos de apoio, e os trabalhadores 

pernoitam nas localidades onde exista acomodação disponível. Em zonas remotas, poderá ser 

montado um pequeno acampamento temporário, apenas em casos excepcionais. Para tal, o 

empreiteiro solicita um espaço às autoridades locais de forma a evitar perturbação de áreas sensíveis, 

produtivas ou utilizadas pelas comunidades. 

Importa notar que a cada 5 km é preparado um terreiro com aproximadamente 20 x 20 m, localizado 

dentro da servidão e directamente por baixo da LT, evitando-se ao máximo qualquer necessidade de 

desmatamento desta área.  
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2.3.5 Recursos Necessários 

2.3.5.1 Água e Energia 

Durante a fase de construção do Projecto, prevê-se um consumo reduzido de água, principalmente 

para uso doméstico pelas equipas de trabalho. A água será obtida através do fornecimento por 

prestadores de serviços locais. As próprias actividades de instalação não requerem água. Na fase de 

operação, não se prevê consumo de água associado ao funcionamento dos cabos OPGW, uma vez que 

estes não requerem utilização regular deste recurso.  

Relativamente à energia, durante a fase de construção poderá ocorrer um consumo limitado para 

alimentação de equipamentos de apoio, ferramentas eléctricas e eventuais instalações temporárias 

de estaleiro. Esta energia poderá ser fornecida através da rede eléctrica existente e/ou por geradores 

portáteis, quando necessário. 

2.3.5.2 Produtos Químicos 

Durante a fase de instalação, prevê-se a utilização limitada de combustíveis, óleos lubrificantes e 

outros fluidos associados ao funcionamento de viaturas, equipamentos de apoio e maquinaria ligeira. 

Não se prevê o armazenamento ou manuseamento de substâncias perigosas em quantidades 

significativas. Sempre que necessário, combustíveis, lubrificantes e outros consumíveis deverão ser 

armazenados em condições seguras, preferencialmente em áreas controladas das subestações ou em 

locais temporários devidamente preparados. 

Nesta fase de desenvolvimento do Projecto, ainda não se encontram definidas as quantidades exactas 

de combustíveis, lubrificantes e outros consumíveis que serão necessários para a execução das 

actividades previstas. 

2.3.6 Mão de Obra 

Está previsto o envolvimento de cerca de 35 trabalhadores, incluindo engenheiros, técnicos 

especializados e pessoal de apoio. ! equipa será constituída por profissionais das áreas de engenharia 

eléctrica e telecomunicações, técnicos electricistas, operadores de equipamentos e ajudantes de obra, 

integrando mão-de-obra de origem moçambicana e, quando necessário, especialistas estrangeiros. 

Sempre que possível, deverá ser promovida a contratação temporária de mão-de-obra local não 

especializada, de acordo com as necessidades do empreiteiro e os requisitos de segurança aplicáveis. 

2.3.7 Tráfego 

Durante a fase de instalação haverá circulação de viaturas para transporte de trabalhadores, 

mantimentos, materiais, equipamentos e cabos, utilizando principalmente a rede rodoviária existente 

e os acessos associados ao corredor das linhas de transporte. 

Na fase de operação, o tráfego será reduzido e estará associado sobretudo a actividades pontuais de 

inspecção e manutenção. 

2.3.8 Resíduos 

Os resíduos esperados durante a fase de instalação serão, em geral, de natureza metálica, plástica, 

madeira, embalagens e resíduos comuns associados às frentes de trabalho. Os principais tipos 

incluem: (i) Cabos Condutores (sucata de alumínio, aço e cobre, resultante da retirada do cabo antigo 
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e das pontas/sobras do novo cabo OPGW); (ii) Embalagens e Bobinas (bobinas de madeira ou aço 

usadas para o transporte dos cabos, além de plásticos e fitas de protecção; (iii) Ferragens e Acessórios 

(sucata de grampos de suspensão, grampos de ancoragem, amortecedores de vibração e emendas); 

(iv) Resíduos de Emenda Óptica (tubetes de protecção de fusão, sobras de cabos ópticos, lenços 

humedecidos com álcool isopropílico e invólucros plásticos das caixas de emenda) e EPIs descartados. 

O principal resíduo do Projecto corresponderá aos cabos de guarda convencionais removidos. Estes 

materiais deverão ser recolhidos, acondicionados e transportados para armazéns da EDM nas cidades 

de Quelimane e Nampula, para posterior reutilização, armazenamento ou alienação conforme os 

procedimentos internos da EDM e respectiva decisão sobre o destino.  

Nos locais com acesso limitado, os cabos removidos poderão ser preparados em rolos de menor 

dimensão e transportados manualmente até à viatura mais próxima.  

Todos os resíduos deverão ser segregados, acondicionados e encaminhados para destino adequado, 

em conformidade com o Plano de Gestão de Resíduos e a legislação aplicável. 

2.4 Fase de Operação (Manutenção) 

A fase de operação corresponderá ao funcionamento do sistema OPGW instalado, sem alteração do 

uso actual das linhas de transporte. As actividades previstas nesta fase serão essencialmente de 

inspecção, monitorização e manutenção preventiva ou correctiva dos cabos, acessórios, caixas de 

emenda e demais componentes associados. 

2.5 Fase de Desactivação 

Os cabos OPGW têm, em geral, uma vida útil estimada entre 25 e 40 anos, dependente da integridade 

das fibras ópticas e da protecção metálica externa, podendo ser influenciada por factores como 

descargas atmosféricas, corrosão, vibração, condições climáticas e danos mecânicos e ainda da 

manutenção realizada ao longo do tempo. 

No final da vida útil, a EDM deverá realizar uma avaliação técnica da integridade física e óptica dos 

cabos, podendo adoptar uma ou mais das soluções disponíveis na altura.  

2.6 Calendário do Projecto 

A implementação do Projecto (incluindo a fase de EPC)2 decorre num período de 1 ano, prevendo-se 

que a construção inicie logo após a emissão da licença ambiental e a conclusão dos procedimentos de 

contratação e mobilização do empreiteiro. 

 
2 EPC refere-se a (Engineering, Procurement and Construction) ou Engenharia, Aquisição e Construção. 
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3 ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL E LEGAL  

3.1 Introdução 

Esta secção apresenta o enquadramento institucional, legal e normativo aplicável ao Projecto, 

incluindo as principais instituições com responsabilidades relevantes, a legislação nacional aplicável, 

as convenções internacionais ratificadas por Moçambique e os requisitos de salvaguardas ambientais 

e sociais dos financiadores. 

O Projecto deverá cumprir a legislação Moçambicana aplicável, bem como os requisitos do AfDB e da 

ASDI, assegurando que as actividades de instalação, operação, manutenção e eventual desactivação 

sejam conduzidas de forma ambiental e socialmente responsável. 

O enquadramento aplicável ao Projecto inclui, de forma geral, os seguintes instrumentos: 

¶ Leis, regulamentos, normas e padrões nacionais aplicáveis aos sectores do ambiente, energia, 

telecomunicações, terra, ordenamento territorial, recursos hídricos, resíduos, saúde e 

segurança e património cultural. 

¶ Convenções, tratados e protocolos internacionais ratificados por Moçambique, incluindo 

instrumentos relacionados com biodiversidade, mudanças climáticas, protecção ambiental, 

trabalho e direitos humanos. 

3.2 Responsabilidades Institucionais 

O licenciamento e a fiscalização ambiental em Moçambique são coordenados pelo Ministério da 

Agricultura, Ambiente e Pescas (MAAP). No sector de energia, o Ministério dos Recursos Minerais e 

Energia (MIREME) mantém a tutela das actividades energéticas.  

A Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM), enquanto Proponente, é a entidade responsável pela 

implementação do Projecto e pela observância dos requisitos legais, técnicos, ambientais e sociais 

aplicáveis. 

 A Tabela 3-1 resume as principais instituições relevantes para o Projecto e as respectivas 

responsabilidades no âmbito do licenciamento, implementação, fiscalização e acompanhamento das 

actividades (reconhecendo que existem várias outras instituições importantes nas diferentes áreas 

sectoriais).  

Tabela 3-1: Principais instituições e resumo das funções e responsabilidades 

Instituições Responsabilidades e Funções 

Instituições Ambientais e de Desenvolvimento Territorial 

Ministério da 

Agricultura, 

Ambiente e 

Pescas (MAAP) 

 

O Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas (MAAP) é o órgão central do aparelho do 

Estado que, de acordo com os princípios, objectivos, prioridades e tarefas definidos pelo 

Governo, planifica, dirige, controla, monitora, avalia a implementação e assegura a 

execução da legislação e das políticas públicas nos domínios da agricultura, pecuária, 

hidráulica agrícola, plantações agroflorestais, segurança alimentar, mar, águas interiores, 

pescas, administração e gestão de terras, geomântica, florestas e fauna bravia, ambiente, 

mudanças climáticas e áreas de conservação. É o órgão responsável pelo Licenciamento 

Ambiental de projectos, com base no Processo de AIA, e pela monitorização do desempenho 
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Instituições Responsabilidades e Funções 

ambiental de projectos em Moçambique. Também é responsável pelas verificações, 

fiscalizações e auditorias antes, durante e após a implementação dos projectos. 

As direcções relevantes para estudos de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) abrangem: 

i. Direcção Nacional de Ambiente e Mudanças Climáticas (DINAMC): é o organismo 

responsável pelas questões relativas à AIA. A DINAMC orienta as acções de gestão 

ambiental; é responsável pelo Licenciamento Ambiental, coordena a realização de AIA e 

procede à revisão dos respectivos relatórios. Promove ainda a monitorização dos impactos 

ambientais de projectos em fase de implementação, entre várias outras funções.  

ii. Agência Nacional para o Controlo de Qualidade Ambiental (AQUA): é uma instituição 

pública tutelada pelo MAAP, porém dotada de autonomia técnica e administrativa. A AQUA 

tem competências nos seguintes domínios: (a) investigação para o Controlo da Qualidade 

Ambiental; (b) Auditoria e Controlo da Qualidade Ambiental; e (c) Fiscalização Ambiental.  A 

nível provincial, a AQUA é representada pela respectiva Direcção Provincial (DPAQUA). 

As questões relativas ao ordenamento territorial e reassentamento/ compensação estão a 

cargo da Direcção Nacional de Terras e Desenvolvimento Territorial (DNDT). 

O MAAP é representado ao nível de cada província por Direcções Provinciais e pelo Serviço 

Provincial de Ambiente (SPA), sendo este último responsável pelas questões relativas ao 

licenciamento ambiental. A nível distrital, este Ministério é representado pelo Serviço 

Distrital de Planeamento e Infraestruturas (SDPI).  

Instituições do sector de energia 

Ministério dos 

Recursos 

Minerais e 

Energia 

(MIREME) 

 

O MIREME é o órgão central do aparelho do Estado que dirige e assegura a execução da 

política do Governo em matéria de investigação geológica, exploração dos recursos minerais 

e energéticos, bem como o desenvolvimento e expansão das infraestruturas de 

fornecimento de energia eléctrica, gás natural e produtos petrolíferos.  

As atribuições deste Ministério incluem, entre outras, a inspecção e fiscalização das 

actividades do sector e o controlo da implementação das normas de segurança técnica, 

higiene e de protecção do meio ambiente; a promoção do desenvolvimento de 

infraestruturas de fornecimento de energia eléctrica; e a promoção do aumento de acesso 

à energia nas suas diversas formas, com vista a estimular o crescimento e desenvolvimento 

económico e social do País.  

O MIREME é representado a nível provincial por uma Direcção Provincial dos Recursos 

Minerais e Energia (DPRME). Entre outras, esta instituição tem como função colaborar na 

identificação dos recursos naturais para a utilização e aumento da capacidade de produção 

de energia eléctrica e participar na divulgação do potencial das energias novas e renováveis 

e promover o seu investimento. A nível distrital, o MIREME é representado pelo Serviço 

Distrital de Actividades Económicas (SDAE). 

Direcção 

Nacional de 

Energia (DNE) 

A DNE, órgão técnico central do MIREME, é responsável pela análise e elaboração das 

políticas energéticas, legislação e programas energéticos e pelo licenciamento de 

instalações de energia.  

Fundo de Energia 

(FUNAE) 

O FUNAE é uma instituição pública dotada de personalidade jurídica, autonomia 

administrativa e financeira, estabelecida com os seguintes objectivos: (i) Desenvolver, 
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Instituições Responsabilidades e Funções 

 produzir e garantir o aproveitamento das diversas formas de energia de baixo custo; e (ii) 

Promover a conservação e gestão racional e sustentável de recursos energéticos. 

O FUNAE desenvolve as suas actividades à escala nacional e financia e atribui garantias 

financeiras a empreendimentos de produção e disseminação de técnicas de produção, 

distribuição e conservação de energia nas suas diversas formas.  

Autoridade 

Reguladora de 

Energia (ARENE) 

A ARENE foi criada em 2017, e os seus objectivos incluem, entre outros, o regulamento da 

tarifa de energia eléctrica; a supervisão e acompanhamento do mercado interno de 

electricidade, combustíveis líquidos, gás natural e de energias renováveis; a monitorização 

e garantia do cumprimento dos termos e condições dos contractos de concessão ou licenças 

do sector de energia eléctrica; realizar vistorias, inspecções e testes às instalações e 

equipamentos de produção, armazenamento e manuseamento de energia.  

Electricidade de 

Moçambique E.P 

(EDM) 

A EDM,E.P., criada em 1977, é tutelada pelo MIREME e é responsável pela produção, 

transmissão e distribuição de energia eléctrica em Moçambique. A EDM tem a sua sede em 

Maputo e encontra-se representada em todas as Províncias do País através de Delegações 

Provinciais. 

A EDM, E.P. está orientada nas suas intervenções para a melhoria da qualidade dos serviços 

que presta aos consumidores no uso eficiente de electricidade. Na prossecução desta 

abordagem, podem se realçar os seguintes objectivos estratégicos: (i) Expansão da rede 

eléctrica doméstica e regional; (ii) Desenvolvimento institucional da EDM; e (iii) Participação 

na exploração do potencial hidroeléctrico de Moçambique. Para alcançar estes objectivos, 

foram criadas Direcções Regionais e Áreas Operacionais com vista a tornar as intervenções 

e responsabilidades mais eficientes, delegando maior autonomia de decisão. 

A EDM é membro do SAPP (Southern African Power Pool), uma instituição regional do sector 

eléctrico, constituída por empresas nacionais de electricidade dos países da SADC. 

Inspecção Geral 

dos Recursos 

Minerais e 

Energia (IGREME)  

 

As funções da IGREME incluem, entre outras: (i) Organizar e realizar inspecções, 

investigações e auditorias a diferentes actividades relacionadas com os Sectores dos 

Recursos Minerais e Energia; (ii) Inspeccionar e monitorizar a conformidade com as 

disposições de regulamentos e normas relacionados com a saúde, segurança e ambiente; e 

(iii) Inspeccionar e auditar as instalações de produção, transporte, distribuição e 

comercialização de energia eléctrica, hidrocarbonetos e combustíveis, incluindo instalações 

de armazenamento e de descarregamento de combustíveis. 

Instituto Nacional 

das 

Comunicações de 

Moçambique 

(INCM) 

O INCM tem por finalidade, a regulação, supervisão, fiscalização, sancionamento e 

representação dos sectores postal e de telecomunicações. No âmbito do Projecto, a EDM 

deverá articular-se com o INCM para confirmar os requisitos aplicáveis à instalação do 

OPGW, incluindo o enquadramento do uso da fibra óptica, eventuais autorizações/licenças, 

homologação de equipamentos e condições para eventual partilha ou exploração da 

infraestrutura de telecomunicações. 
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3.3 Legislação Nacional Aplicável 

Esta secção tem como objectivo facultar uma visão geral dos requisitos legais e normas nacionais e 

internacionais aplicáveis às actividades do Projecto.  

i. Sector do Ambiente 

¶ Código Penal (Lei 35/2014, de 31 de Dezembro): Aplicável como enquadramento geral de 

responsabilidade ambiental. O Projecto deve prevenir poluição, danos a espécies protegidas 

e outras infracções ambientais durante a instalação, operação e manutenção. 

¶ Lei do Ambiente (Lei 20/1997, de 1 de Outubro): Aplica-se ao Projecto por este poder gerar 

impactos ambientais e sociais. Exige licenciamento ambiental, prevenção da poluição, gestão 

adequada de resíduos e cumprimento das medidas previstas no PGAS. Importa referir que 

esta lei está em processo de revisão. 

¶ Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental (Decreto 54/2015, de 31 

de Dezembro): Define o processo de licenciamento ambiental. O Projecto deve cumprir a 

categorização atribuída pela autoridade ambiental (embora na legislação não esteja explícitos 

casos de substituição de cabos em linhas de transporte), submeter o PGAS para aprovação e 

implementar as medidas aprovadas. 

¶ Directiva Geral para Estudos de Impacto Ambiental (Diploma Ministerial 129/2006, de 19 de 

Julho): É aplicável à estruturação do PGAS, à identificação de impactos e à definição das 

respectivas medidas de gestão. 

¶ Directiva Geral para a Participação Pública no Processo de Avaliação do Impacto Ambiental 

(Diploma Ministerial 130/2006, de 19 de Julho): Aplica-se ao processo de Consulta Pública do 

PGAS, definindo requisitos para divulgação de informação, realização de reuniões, registo de 

contributos e resposta às partes interessadas. 

¶ Lei de Protecção, Conservação e Uso Sustentável da Diversidade Biológica (Lei 5/2017, de 

11 de Maio): Aplicável caso as actividades possam afectar habitats, espécies protegidas ou 

áreas sensíveis. O PGAS deve incluir medidas para evitar perturbação da biodiversidade e 

assegurar a gestão adequada de achados ou recursos naturais protegidos. 

¶ Regulamento da Lei de Protecção, Conservação e Uso Sustentável da Diversidade Biológica 

(Decreto 89/2017, de 29 de Dezembro): Este regulamento é relevante para a gestão da 

biodiversidade e para a aplicação da hierarquia de mitigação. Poderá ser aplicável caso sejam 

identificados impactos residuais significativos sobre habitats ou espécies sensíveis. 

¶ Directiva para a Implementação dos Contrabalanços de Biodiversidade (Directiva 55/2022, 

de 19 de Maio): Aplicável apenas se forem identificados impactos residuais significativos 

sobre biodiversidade. Nessa situação, poderão ser exigidas medidas adicionais, incluindo 

contrabalanços de biodiversidade. 

¶ Regulamento de Protecção, Conservação e Uso Sustentável da Avifauna (Decreto 51/2021, 

de 19 de Julho): Aplicável devido à presença de linhas aéreas e ao risco potencial de 

perturbação ou colisão de aves. O Projecto deve adoptar boas práticas para reduzir riscos para 

a avifauna, quando aplicável. 
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¶ Regulamento para o Controlo de Espécies Exóticas Invasivas (Decreto 25/2008, de 1 de 

Julho): Aplicável caso haja movimentação de solos, vegetação ou equipamentos que possam 

favorecer a dispersão de espécies invasivas. O PGAS deve prever medidas de prevenção e 

controlo, quando necessário. 

¶ Regulamento sobre o Processo de Auditoria Ambiental (Decreto 45/2024, de 26 de Junho): 

O Projecto poderá ser sujeito a auditorias ambientais para verificar o cumprimento da Licença 

Ambiental, do PGAS e das medidas de monitorização. 

¶ Regulamento sobre a Actividade de Fiscalização Ambiental (Decreto 51/2024, de 17 de 

Julho): Aplicável à fiscalização do cumprimento das medidas ambientais e sociais. O 

Proponente deve manter disponíveis a Licença Ambiental, o PGAS, relatórios de 

monitorização e demais documentos exigidos. 

¶ Regulamento sobre Padrões de Qualidade Ambiental e de Emissão de Efluentes (Decreto 

18/2004, de 2 de Junho; modificado pelo Decreto 67/2010, de 31 de Dezembro): Aplicável à 

gestão de poeiras, emissões de veículos, ruído, efluentes e potenciais contaminações do solo 

durante a instalação. O PGAS deve prever medidas de controlo e monitorização adequadas. 

¶ Decreto 67/2010, de 31 de Dezembro (Alterações ao Apêndice I e inclusão dos Apêndices 

1A e 1B no Decreto 18/2004, de 2 de Junho): Complementa os padrões de qualidade 

ambiental, especialmente para emissões atmosféricas. É aplicável ao controlo de emissões de 

viaturas, geradores e equipamentos utilizados na fase de instalação. 

¶ Resolução sobre a Gestão das Substâncias que Destroem a Camada de Ozono 

(Resolução 78/2009, de 22 de Dezembro): Relevante caso sejam utilizados equipamentos ou 

substâncias que possam afectar a camada de ozono. O Projecto deve evitar o uso de 

substâncias proibidas e cumprir os requisitos aplicáveis. 

¶ Regulamento sobre o Controlo dos Hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs), 

Hidrofluorcarbonetos (HFCs) e seus equipamentos (Decreto 26/2024, de 3 de Maio): 

!ǇƭƛŎłǾŜƭ ŀǇŜƴŀǎ ǎŜ ŦƻǊŜƳ ǳǎŀŘƻǎ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǊŜŦǊƛƎŜǊŀœńƻ ƻǳ ŎƭƛƳŀǝȊŀœńƻ ŎƻƴǘŜƴŘƻ 

I/C/ǎ ƻǳ IC/ǎ ŜƳ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻΦ h tǊƻƧŜŎǘƻ ŘŜǾŜ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ƴƻ ǳǎƻΣ 

ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Ŝ ŜǾŜƴǘǳŀƭ ŘŜǎŎŀǊǘŜ ŘŜǎǎŜǎ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎΦ 

¶ Regulamento Sobre Gestão de Produtos Químicos e Poluentes Orgânicos Persistentes 

(Decreto 25/2024 de 26 de Abril): Aplicável ao manuseamento de combustíveis, lubrificantes 

e outros produtos químicos usados na instalação. Exige armazenamento seguro, rotulagem, 

fichas de segurança e prevenção de derrames. 

¶ Regulamento sobre a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (Decreto 94/2014, de 31 de 

Dezembro): Aplicável aos resíduos comuns gerados pelas frentes de trabalho, incluindo 

embalagens, restos alimentares, plásticos, papel e materiais semelhantes. O PGAS deve 

prever segregação, recolha e destino adequado. 

¶ Regulamento sobre Gestão de Resíduos Perigosos (Decreto 83/2014 de 31 de Dezembro): 

Aplicável a resíduos perigosos eventualmente gerados, como óleos usados, materiais 

contaminados, embalagens de produtos químicos e resíduos de manutenção. Estes devem ser 

segregados, armazenados e encaminhados por operadores licenciados. 
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¶ Regulamento sobre a Gestão de Lixos Biomédicos (Decreto 8/2003, de 18 de Fevereiro): 

Aplicável apenas se forem gerados resíduos biomédicos, por exemplo em actividades de 

primeiros socorros. Nesses casos, os resíduos devem ser separados, acondicionados e 

encaminhados de forma segura. 

ii. Sector de Energia 

¶ Lei da Electricidade (Lei 12/2022, de 11 de Julho): Aplicável por envolver linhas de transporte 

existentes. O Projecto deve cumprir os requisitos de segurança, servidão, operação e 

protecção das instalações eléctricas, sem criar novas infraestruturas permanentes. 

¶ Regulamento que estabelece normas referentes à rede nacional de energia eléctrica 

(Decreto 42/2005, de 29 de Setembro): Aplicável à operação e manutenção da Rede Nacional 

de Transporte. O Projecto deve respeitar normas técnicas de planeamento, operação, 

manutenção e segurança da rede eléctrica. 

¶ Regulamento que estabelece as competências e os procedimentos relativos à atribuição de 

concessões de produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica 

(Decreto 58/2014, de 17 de Outubro): Relevante caso sejam necessárias autorizações ou 

ajustamentos relacionados com concessões de transporte de energia. A EDM deve assegurar 

conformidade com os requisitos aplicáveis ao serviço público de electricidade. 

¶ Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas (Decreto 60/2021, de 18 de Agosto): 

Aplicável caso sejam exigidas licenças ou aprovações técnicas para intervenções em 

instalações eléctricas existentes. O Projecto deve cumprir os procedimentos de licenciamento 

e exploração aplicáveis. 

¶ Regulamento de Segurança das Linhas Eléctricas de Alta Tensão (Decreto 57/2011 de 11 de 

Novembro): Este regulamento define as normas técnicas e de segurança para as linhas, 

incluindo o uso de cabos de guarda para protecção contra descargas atmosféricas. Aplicável 

por regular a segurança das linhas eléctricas de alta tensão e dos cabos de guarda. O Projecto 

deve assegurar instalação segura do OPGW, aterramento, fixação e protecção das linhas e 

trabalhadores. 

¶ Código da Rede Eléctrica Nacional (Despacho Ministerial 184/2014, de 12 de Novembro): 

Aplicável por regular a operação da Rede Eléctrica Nacional, incluindo sistemas de 

telecomunicações de suporte à rede. O Projecto deve respeitar os requisitos técnicos de 

integração do OPGW. 

¶ Estratégia Nacional de Electrificação (ENE): Relevante como enquadramento estratégico do 

sector eléctrico. O Projecto contribui indirectamente para a fiabilidade e modernização da 

rede nacional. 

¶ Estratégia da EDM (2018 ς 2028) e Plano Director da EDM 2018 ς 2043: Relevante por alinhar 

o Projecto com a modernização, fiabilidade e expansão da capacidade operacional da EDM e 

da rede eléctrica nacional. 

¶ Lei das Telecomunicações (Lei 4/2016, de 3 de Junho): Aplicável por o OPGW integrar fibra 

óptica com potencial uso em telecomunicações. A EDM deve assegurar conformidade com o 

quadro regulatório aplicável ao uso da infraestrutura. 
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¶ Regulamento de Partilha de Infra-estrutura de telecomunicações e outros Recursos de Rede 

(Decreto 65/2018 de 9 de Novembro): Aplicável caso a infraestrutura de fibra óptica seja 

partilhada ou utilizada por operadores de telecomunicações. A EDM deverá articular-se com 

o INCM quando aplicável. 

¶ Regulamento de Homologação de Equipamento de Telecomunicações e Radiocomunicações 

(Decreto 66/2018, de 9 de Novembro): Aplicável caso sejam instalados, importados ou 

utilizados equipamentos sujeitos a homologação pelo INCM. O Projecto deve garantir 

conformidade técnica dos equipamentos de telecomunicações. 

iii. Sector da Terra, Ordenamento Territorial e Reassentamento   

¶ Política de Terras e a Estratégia de sua Implementação (Resolução 45/2022 de 28 de 

Novembro): Relevante para a gestão de terra, servidões e eventuais afectações. Como o 

Projecto usa a faixa de servidão existente, devem ser evitadas novas ocupações e qualquer 

afectação deve ser compensada conforme a legislação aplicável. 

¶ Lei de Terras (Lei 19/97, de 1 de Outubro) e o Regulamento da Lei de Terras (Decreto 

66/1998, de 8 de Dezembro): Aplicável à utilização da faixa de servidão e à gestão de 

eventuais restrições de uso da terra. O Projecto deve evitar novas ocupações permanentes e 

respeitar direitos de uso existentes. 

¶ Anexo Técnico ao Regulamento da Lei de Terras (Diploma Ministerial 29/2000 ς A de 17 de 

Março): Aplicável caso sejam necessários procedimentos formais relacionados com DUAT, 

delimitação comunitária ou consulta às comunidades sobre uso da terra. 

¶ Regulamento do Solo Urbano (Decreto 60/2006, de 26 de Dezembro): Aplicável apenas se 

houver actividades em áreas urbanas ou periurbanas sujeitas a planos de urbanização. O 

Projecto deve respeitar regras locais de uso do solo. 

¶ Lei do Ordenamento do Território (Lei 19/2007, de 18 de Julho) e Regulamento da Lei de 

Ordenamento do Território (Decreto 23/2008, de 1 de Julho): Aplicável à compatibilização 

das actividades com os instrumentos de ordenamento territorial. Como não se prevê 

alteração de traçado, a relevância principal é evitar ocupações incompatíveis e novas 

afectações. 

¶ Directiva sobre o Processo de Expropriação para efeitos de Ordenamento Territorial 

(Diploma Ministerial 181/2010, de 3 de Novembro): Aplicável apenas se houver expropriação 

ou restrições formais de uso da terra. Caso ocorram afectações, devem ser seguidos 

procedimentos legais e mecanismos adequados de compensação. 

¶ Regulamento sobre o Processo de Reassentamento Resultante de Actividades Económicas 

(Decreto 31/2012, de 8 de Agosto): Aplicável apenas se o Projecto causar deslocação física 

ou económica. Caso tal ocorra, deverá ser preparado e implementado um plano de 

reassentamento ou compensação conforme a legislação nacional. 

¶ Directiva Técnica do Processo de Elaboração e Implementação dos Planos de 

Reassentamento (Diploma Ministerial 156/2014 de 19 de Setembro): !ǇƭƛŎłǾŜƭ ǎŜ ŦƻǊ 

ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ǊŜŀǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻΦ 5ŜŬƴŜ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎ ǇŀǊŀ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻΣ ŎƻƴǎǳƭǘŀΣ ŀǇǊƻǾŀœńƻ 

Ŝ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ Ǉƭŀƴƻǎ ŘŜ ǊŜŀǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻΦ 
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¶ Regulamento Interno para o Funcionamento da Comissão Técnica de Acompanhamento e 

Supervisão do Reassentamento (Diploma Ministerial n.º 155/2014 de 19 de Setembro): 

!ǇƭƛŎłǾŜƭ ǎŜ ƘƻǳǾŜǊ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǊŜŀǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻΦ 5ŜŬƴŜ ƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƻƳƛǎǎƿŜǎ 

ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇŜƭƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻΦ 

iv. Sector do Património Cultural  

¶ Lei de Protecção do Património Cultural (Lei 10/1988, de 22 de Dezembro): Aplicável caso 

sejam encontrados bens culturais, locais sagrados, cemitérios ou vestígios arqueológicos 

durante os trabalhos. O PGAS deve incluir procedimento de achados fortuitos. 

¶ Regulamento de Protecção do Património Arqueológico e composição do Conselho Nacional 

do Património Cultural (Decreto 27/94, de 20 de Julho): Aplicável em caso de achados 

arqueológicos ou intervenção próxima de áreas sensíveis. Qualquer achado deve ser 

comunicado às autoridades competentes e os trabalhos suspensos no local afectado. 

¶ Lei sobre a Gestão de Bens Culturais Imóveis (Decreto 55/2016, de 28 de Novembro): 

Aplicável no caso de existirem bens culturais imóveis na área de intervenção. O Projecto deve 

evitar danos e cumprir orientações das autoridades competentes. 

v. Legislação Sectorial Complementar  

¶ Lei de Águas (Lei 16/91, de 03 de Agosto): Aplicável à prevenção da contaminação de águas 

superficiais e subterrâneas durante a instalação. O Projecto deve evitar derrames, deposição 

inadequada de resíduos e actividades que possam degradar o domínio hídrico. 

¶ Regulamento para Licenças e Concessões de Água (Decreto 43/2007, de 30 de Outubro): 

Aplicável apenas se o Projecto vier a captar água, utilizar furos ou descarregar efluentes em 

corpos de água ou no solo. Nesses casos, deverão ser obtidas as licenças ou autorizações 

exigidas pela entidade competente. 

¶ Regulamento do Licenciamento de Abastecimento de Água Potável por Fornecedores 

Privados (Decreto 51/2015, de 31 de Dezembro): Aplicável caso seja contratado fornecedor 

privado para abastecimento de água potável às equipas. O empreiteiro deverá assegurar que 

o fornecedor esteja licenciado e que a água seja adequada para consumo humano. 

¶ Regulamento sobre a Qualidade da Água para o Consumo Humano (Diploma Ministerial 

180/2004 de 15 de Setembro): Aplicável ao fornecimento de água para consumo das equipas. 

O Projecto deve garantir que a água disponibilizada aos trabalhadores cumpra os padrões 

nacionais de qualidade para consumo humano. 

¶ Regulamento de Padrões de Qualidade de Água Bruta e de Descarga de Efluentes Líquidos 

e Sólidos (Decreto 52/2023, de 30 de Agosto): Aplicável caso sejam gerados efluentes ou haja 

risco de contaminação de águas. O Projecto deve prevenir descargas não autorizadas, 

controlar derrames e cumprir os padrões aplicáveis de qualidade da água e efluentes. 

¶ Regulamento sobre a Pesquisa e Exploração de Águas Subterrâneas (Decreto 18/2012 de 5 

de Julho): Aplicável apenas se forem abertos ou utilizados furos ou poços para abastecimento 

de água. Qualquer captação subterrânea deverá ser licenciada e executada de forma a evitar 

desperdício ou contaminação do aquífero. 
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¶ Lei de Florestas e Fauna Bravia (Lei 17/2023 de 29 de Dezembro): Aplicável caso seja 

necessária remoção de vegetação ou corte de árvores nas frentes de trabalho, acessos ou 

áreas temporárias. O Projecto deve evitar desmatação desnecessária e obter as autorizações 

aplicáveis quando houver derruba. 

¶ Regulamento da Lei de Florestas (Decreto 78/2024, de 7 de Novembro): Aplicável à gestão 

de vegetação e eventuais actividades de derruba. Caso seja inevitável remover árvores, o 

empreiteiro deverá cumprir os requisitos de inventário, licenciamento, pagamento de taxas e 

destino dos produtos florestais. 

¶ Regulamento da Lei de Florestas e Fauna Bravia (Decreto 12/2002, de 6 de Junho): Aplicável 

sobretudo à protecção da fauna bravia durante as actividades de campo. O Projecto deve 

proibir caça, captura, perturbação ou comércio de fauna por trabalhadores e empreiteiros. 

vi. Legislação do Trabalho, Saúde e Segurança e Regulamento de Licenciamento de Obras 

Particulares 

¶ Lei do Trabalho (Lei 13/2023, de 15 de Agosto): Aplicável à contratação e gestão dos 

trabalhadores. O empreiteiro deve cumprir requisitos laborais, horários, remuneração, saúde 

e segurança, EPI, assistência médica e prevenção de assédio. 

¶ Regulamento de Comunicação de Vagas de Emprego e de Estágios Pré-profissionais (Decreto 

45/2023, de 3 de Agosto): Aplicável caso sejam abertas vagas de emprego ou estágio. O 

empreiteiro deve comunicar as vagas ao INEP nos prazos e formas exigidos. 

¶ Regulamento que estabelece o Regime Jurídico de Acidentes de Trabalho e Doenças 

Profissionais (Decreto 62/2013, de 4 de Dezembro): Aplicável à prevenção, comunicação e 

gestão de acidentes de trabalho e doenças profissionais. O empreiteiro deve garantir seguro, 

assistência médica, registos e medidas de prevenção de SSO. 

¶ Regulamento da Inspecção-Geral do Trabalho (Decreto 45/2009, de 14 de Agosto): Aplicável 

à fiscalização laboral e de saúde e segurança. O empreiteiro deve manter registos, reportar 

acidentes quando exigido e permitir inspecções da autoridade competente. 

¶ Regulamento da Segurança Social Obrigatória (Decreto 51/2017, de 9 de Outubro): Aplicável 

à inscrição e contribuição dos trabalhadores no sistema de segurança social, salvo excepções 

legalmente previstas para trabalhadores estrangeiros devidamente comprovadas. 

¶ Lei de Protecção da Pessoa, Trabalhador ou Candidato ao emprego vivendo com HIV e SIDA 

(Lei 19/2014, de 27 de Agosto): Aplicável à protecção contra discriminação no emprego. O 

empreiteiro deve garantir confidencialidade, igualdade de oportunidades e sensibilização 

sobre HIV/SIDA. 

¶ Lei de Saúde Pública (Lei 3/2022, de 10 de Fevereiro): Aplicável à prevenção de doenças e 

riscos sanitários associados às actividades. O Projecto deve assegurar boas condições de 

higiene, água, saneamento e gestão de resíduos. 

¶ Política de género e estratégia de implementação (Resolução 19/2007 de 15 de Maio): 

Aplicável à promoção de igualdade de género e prevenção de discriminação, assédio e 

violência baseada no género no contexto laboral e comunitário. 
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¶ Diploma Ministerial que estabelece a instalação, escolha e manutenção de extintores de 

incêndio portáteis em edifícios, instalações, estabelecimentos ou meios de transporte 

(Diploma Ministerial 95/1992 de 1 de Julho): Aplicável a instalações de apoio, armazéns, 

viaturas ou áreas temporárias onde sejam necessários extintores. O empreiteiro deve garantir 

extintores adequados, acessíveis e mantidos. 

¶ Quadro Jurídico de Protecção contra Incêndios (Lei 7/2021, de 30 de Dezembro): Aplicável à 

prevenção e resposta a incêndios em frentes de trabalho, subestações e áreas de apoio. O 

Projecto deve assegurar meios de combate, sinalização, formação e rotas de evacuação 

quando aplicável. 

3.4 Normas Técnicas 

Para a execução do Projecto serão consideradas normas e recomendações da Electricidade de 

Moçambique, E.P. (EDM), mas também da /ƻƳƛǎǎńƻ 9ƭŜŎǘǊƻǘŞŎƴƛŎŀ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ (International 

Electrotechnical Commission - IEC)3, hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ bƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ όL{hύ Ŝ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ 

ŜǳǊƻǇŜǳ ŘŜ ŎƽŘƛƎƻǎ ŘŜ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭ ǇŀǊŀ ƻōǊŀǎ ŘŜ ŜƴƎŜƴƘŀǊƛŀ ŎƛǾƛƭ ό9¦wh/h59ύΦ 

Por outro lado, a EDM é membro da Associação das Empresas de Electricidade da África Austral 

(Southern African Power Pool - SAPP), que desenvolveu directrizes de gestão ambiental para uso por 

seus membros.  Adicionalmente, a SAPP também defendeu a sua posição face às alterações climáticas, 

definindo o compromisso das organizações regionais no combate às mudanças climáticas através da 

implementação de projectos de energias renováveis, bem como da gestão sustentável das fontes de 

energia não renováveis. 

Assim sendo, o Projecto irá considerar o Quadro de Gestão Ambiental e Social (Environmental and 

Social Management Framework - ESMF) da SAPP, que inclui um conjunto de ferramentas de apoio 

para orientar os utilitários SAPP através da triagem, definição de escopo, avaliação, planeamento de 

gestão e monitoramento de processos ambientais e sociais.  

Com base nas directrizes da SAPP e no Quadro de Gestão Ambiental e Social (ESMF), os princípios 

essenciais são:  

¶ Integração precoce da gestão ambiental e social no planeamento do projecto: A avaliação 

ambiental e social deve informar a selecção de alternativas, a localização, o desenho técnico 

e a viabilidade do projecto. 

¶ Triagem e categorização de riscos: Os projectos devem ser sujeitos a triagem para determinar 

o nível de risco ambiental e social e o tipo de estudo/instrumento requerido. 

¶ Aplicação da hierarquia de mitigação: Evitar impactos sempre que possível; quando não for 

possível, minimizar, restaurar/reabilitar e compensar impactos residuais. 

¶ Cumprimento da legislação nacional e requisitos internacionais: Os projectos devem cumprir 

a legislação do país onde são implementados e, quando aplicável, os requisitos de 

financiadores internacionais. 

 
3 IEC: An international standards and conformity assessment body for all fields of electrotechnology. 
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¶ Consulta pública e envolvimento das partes interessadas: As partes afectadas e interessadas 

devem ser consultadas de forma adequada, transparente e atempada. 

¶ Gestão adaptativa e monitorização: O PGAS deve incluir indicadores, responsabilidades, 

cronogramas, orçamento e mecanismos de monitorização e reporte. 

¶ Capacitação institucional: As empresas de electricidade e entidades implementadoras devem 

dispor de capacidade técnica e institucional para aplicar as medidas ambientais e sociais. 

3.5 Directrizes Ambientais e Sociais Internacionais relevantes 

O Projecto deverá ser executado em conformidade a legislação Moçambicana e requisitos 

internacionais, particularmente as salvaguardas operacionais do Banco Africano de Desenvolvimento 

(African Development Bank - AfDB) e da ASDI. Importa referir que a ASDI exige que os projectos 

cumpram padrões de salvaguarda de nível equivalente ou superior aos Padrões de Desempenho da 

IFC ou do AfDB. Neste sentido, este documento incide sobre as salvaguardas operacionais do AfDB. 

3.5.1 Salvaguardas Operacionais Ambientais e Sociais do AfDB 

O Sistema Integrado de Salvaguardas actualizado do Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB), 

aprovado em 2023 e em vigor desde 31 de Maio de 2024, constitui o quadro de referência obrigatório 

para os projectos financiados pelo Banco, estabelecendo requisitos para a identificação, avaliação, 

prevenção, minimização, mitigação, compensação e monitorização dos riscos e impactos ambientais 

e sociais ao longo de todo o ciclo de vida do projecto.  

O sistema está estruturado em dez Salvaguardas Operacionais Ambientais e Sociais (Environmental 

and Social Operational Safeguards - ESOS), abaixo resumidas. Em conjunto, estas salvaguardas visam 

assegurar que os projectos apoiados pelo AfDB sejam ambientalmente sustentáveis, socialmente 

inclusivos, transparentes e juridicamente conformes, conferindo especial atenção à protecção das 

comunidades afectadas, à participação das partes interessadas, à gestão de riscos laborais e de saúde 

e segurança, à protecção da biodiversidade e do património cultural, bem como ao tratamento 

adequado de eventuais impactos sobre terras, meios de subsistência e grupos vulneráveis. 

No contexto específico do presente Projecto de instalação de um fio de terra óptico (OPGW) em linhas 

de transporte existentes, assumem particular relevância as ESOS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8 e 10:  

¶ AFDB ESOS 1: Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais 

A ESOS 1 é central por enquadrar a avaliação e gestão integrada dos riscos e impactos ambientais e 

sociais do Projecto. Exige a identificação, avaliação e gestão dos riscos e impactos directos, indirectos, 

ŎǳƳǳƭŀǘƛǾƻǎ Ŝ ŎƻƴǘŜȄǘǳŀƛǎ Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻΦ ; ŀ ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ άƎǳŀǊŘŀ-ŎƘǳǾŀέ ǉǳŜ ŜƴǉǳŀŘǊŀ ƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ 

como EIAS, PGAS e monitoria. 

¶ AFDB ESOS 2: Mão-de-Obra e Condições de Trabalho 

A ESOS 2 é especialmente aplicável devido aos requisitos relativos às condições de trabalho, saúde e 

segurança ocupacional e gestão da mão-de-obra durante as actividades em altura e em proximidade 

de infraestruturas energizadas. Estabelece requisitos sobre condições de trabalho, saúde e segurança 

ocupacional, não discriminação, gestão da mão-de-obra e mecanismos de queixa para trabalhadores. 

¶ AFDB ESOS 3: Eficiência de Recursos e Prevenção e Gestão da Poluição 
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A ESOS 3 é relevante para a prevenção da poluição, gestão de resíduos e uso eficiente de recursos. 

Trata do uso eficiente de água, energia e matérias-primas, bem como da prevenção da poluição, 

gestão de resíduos, emissões e substâncias perigosas. 

¶ AFDB ESOS 4: Saúde, Segurança e Protecção da Comunidade 

A ESOS 4 assume particular importância face aos potenciais riscos para comunidades vizinhas, 

utilizadores de vias de acesso e terceiros expostos às actividades de instalação. Exige medidas para 

prevenir riscos às comunidades, incluindo acidentes, tráfego, segurança, doenças, violência baseada 

no género e situações de emergência. 

¶ AFDB ESOS 5: Aquisição de Terras, Restrição ao Uso da Terra e Reassentamento Involuntário 

A ESOS 5 poderá ser aplicável caso ocorram restrições temporárias de acesso à terra, interferência 

com actividades económicas locais ou necessidade de compensação por danos. Determina que o 

reassentamento deve ser evitado sempre que possível; quando inevitável, deve ser minimizado e 

acompanhado de compensação justa e restauração dos meios de subsistência. 

¶ AFDB ESOS 6: Conservação dos Habitats e da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos Recursos 

Naturais Vivos 

A ESOS 6 é relevante na medida em que as intervenções poderão causar perturbações localizadas 

sobre vegetação, avifauna ou habitats sensíveis ao longo do corredor da linha. Protege habitats 

naturais, biodiversidade e serviços ecossistémicos, exigindo aplicação da hierarquia de mitigação 

também a estes valores. 

¶ AFDB ESOS 7: Grupos Vulneráveis 

A pertinência da ESOS 7 dependerá da identificação, na área de influência do Projecto, de grupos 

vulneráveis susceptíveis a impactos desproporcionais. Requer identificação e consideração especial 

de grupos em situação de vulnerabilidade, para evitar impactos desproporcionais e promover inclusão 

efectiva. 

Importa notar que a AFDB ESOS7 foca amplamente em "Grupos Vulneráveis" e aborda povos indígenas 

como um subgrupo dos grupos vulneráveis, mas também cobre mulheres, pessoas com deficiência, 

minorias étnicas e comunidades sem título legal de terra, enquanto a Norma Ambiental e Social (NAS) 

7 do Banco Mundial foca especificamente em "Povos Indígenas/Comunidades Locais Tradicionais 

Historicamente Desfavorecidas da África Subsariana".  

¶ AFDB ESOS 8: Património Cultural 

A ESOS 8 deve ser observada para prevenir afectações a património cultural material ou a achados 

fortuitos. Estabelece medidas para proteger património cultural tangível e intangível, incluindo 

procedimentos de achados fortuitos. 

¶ AFDB ESOS 9: Intermediários Financeiros 

A ESOS 9 não se afigura, à partida, materialmente relevante, por não se tratar de uma operação 

envolvendo intermediários financeiros - aplica-se a bancos, fundos ou outras instituições financeiras 

que recebem apoio do Banco, exigindo sistemas próprios de gestão ambiental e social. 

¶ AFDB ESOS 10: Envolvimento das Partes Interessadas e Divulgação de Informações 

A ESOS 10 é transversal ao Projecto, exigindo o envolvimento adequado das partes interessadas, a 

divulgação de informação relevante e a operacionalização de mecanismos de reclamação acessíveis. 
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3.5.2 Outras Boas Práticas e Normas Ambientais e Sociais Internacionais  

As Normas Ambientais e Sociais (NAS) do Banco Mundial estabelecem os requisitos para os Mutuários 

relativos à identificação e avaliação dos riscos e impactos ambientais e sociais associados aos projectos 

apoiados pelo Banco por meio do Financiamento de Projectos de Investimento. Estas fazem parte do 

Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial, que estabelece o compromisso do Banco Mundial com 

o desenvolvimento sustentável, por meio de uma Política do Banco e um conjunto de Normas 

Ambientais e Sociais que são projectadas para apoiar os projectos dos Mutuários, com o objectivo de 

acabar com a pobreza extrema e promoção da prosperidade partilhada.  

A IFC, parte do Grupo Banco Mundial, também desenvolveu 8 Padrões de Desempenho, que são 

bastante similares aos do AfDB, acima descritos. 

O Banco Mundial também definiu Directrizes de Ambiente, Saúde e Segurança (ASS), gerais e 

específicas para cada tipo de Indústria, que actuam como documentos de referência técnica com 

exemplos gerais e específicos de Boas Práticas Internacionais da Indústria (BPII) e são mencionadas 

no Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial e nos Padrões de Desempenho do IFC.  

A aplicabilidade das referidas directrizes deve ser adaptada aos perigos e riscos estabelecidos para 

cada projecto com base nos resultados de uma avaliação ambiental em que as variáveis específicas 

do local, como o contexto do país anfitrião, capacidade de assimilação do meio ambiente e outros 

factores de projecto, são levados em consideração.  

 

Sempre que houver diferença entre os requisitos legais, normas da EDM, requisitos do financiador e boas 

práticas internacionais, deverá prevalecer o requisito mais rigoroso. 
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4 BREVE DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA  

4.1 Metodologia para o Estudo da Situação de Referência 

O estudo da situação de referência compreendeu estudos de gabinete e trabalho de campo, como 

abaixo descrito: 

Estudos de Gabinete: recolha e análise de documentos, relatórios e dados existentes relevantes para 

a descrição do projecto e da situação de referência. Foram consultadas referências documentais 

fornecidas pela EDM, imagens do Google Earth, e relatórios e outros documentos existentes, sobre o 

tipo de actividade e a área geográfica do projecto. 

Trabalho de Campo: Especialistas percorreram o traçado da LT, para confirmar o uso e ocupação da 

terra, em termos ambientais e sociais, com incidência para locais sensíveis identificados previamente 

através de imagens do Google Earth e mapeamento efectuados.  Foram, ao todo, visitadas e mapeadas 

47 torres, conforme representado na figura abaixo.  

Nessa altura, a equipa apresentou-se nas sedes dos distritos abrangidos, onde apresentaram o 

projecto e o plano de trabalho, bem como o procedimento de apresentação de reclamações. A Tabela 

abaixo apresenta o programa executado. 

Tabela 4-1: Programa realizado durante o trabalho de campo 

Data  Actividade  

Segunda - 13/07 

Apresentação à Administração do Distrito de Alto-Molócue 

Recolha de informação em Alto Molócue  

Percorrer a LT de Alto Molócue a Alto Ligonha  

Terça - 14/07 

Encontro com Chefe do PA de Alto Ligonha (Distrito de Gilé) 

Recolha de informação com Chefe do PA de Alto Ligonha 

Percorrer a LT de Alto Ligonha a Murrupula   

Quarta - 15/07 

Apresentação à Administração do Distrito de Murrupula 

Recolha de informação em Murrupula  

Percorrer a LT Murrupula - secção de Rapale - Nampula  

Quinta 16/07 

Apresentação na Administração de Nampula  

Recolha de informação em Nampula   

Apresentação na Administração do Distrito de Rapale  

Recolha de informação em Rapale    

Sexta - 17/07 

Apresentação na Administração do Distrito de Meconta   

Recolha de informação em Meconta     

Percorrer o trajecto da LT de Meconta a Nampula  

 

 

 

As LT Alto Molócue ς Nampula - Namialo já foram construídas há vários anos, quando a área foi perturbada   

para as obras de construção, e agora apenas se verificará modernização das LT pela substituição de cabos, 

pelo que não faz sentido descrever a situação de referência de forma clássica. Este PGAS apresenta, portanto, 

uma breve descrição da área de referência, focada apenas nos aspectos relevantes ao Projecto. 
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Figura 4-1: Torres visitadas durante o trabalho de campo 
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4.2 Descrição da Situação de Referência do Meio Socioeconómico 

4.2.1 Inserção Administrativa  

As Linhas de Transporte de Energia, objecto deste PGAS, estendem-se entre as Províncias da Zambézia 

e de Nampula, passando pelos Distritos Meconta, Murrupula, Nampula e Rapale (na Província de 

Nampula) e Alto Molócue e Gilé (na Província da Zambézia).  

Ao longo destas províncias, as linhas atravessam 11 Postos Administrativos (PAs) e 19 Localidades 

(com diversos povoados) e 14 bairros (em Nampula). A tabela abaixo ilustra todos os distritos, PAs, 

Localidades, bairros e povoados abrangidos pela linha.  

Tabela 4-2: Inserção Administrativa do Projecto 

Província Distrito PA Localidade Povoado/Bairro 

Nampula 

Meconta 

7 De Abril 7 de Abril (Nacavala) 
Régulo Cavala 

Régulo Nipuro 

Meconta 
Meconta-Sede 

Régulo Macala 

Régulo Meconta 

Régulo Naoco 

Vila de Meconta Namichalala 

Namialo 
25 de Setembro 

Cussupane 

Eduardo Mondlane 

Vila de Namialo Micolene A 

Murrupula Murrupula 

Kazuzu 

Cabo Imprima 

Cabo Lima 

Cabo Lopue 

Cabo Saminha 

Mulio-Sede 

Murrupula-Sede 

Régulo Mpuata 

Régulo Murrupa 

Régulo Uahala 

Vila de Murrupula 
Campo 2 

Ijovola 

Nampula Anchilo Anchilo-Sede 

Povoado de Matibane 

Povoado de Naculue 

Povoado de Naholoco 

Povoado de Namithioi 

Povoado de Nanrele 
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Província Distrito PA Localidade Povoado/Bairro 

Povoado de Nassapo 

Povoado de Zona Verde 

Namigonha Muachico 

Muatala N/A 

Unidade Comunal de Cossore 

Unidade Comunal de Maparra 

Unidade Mutita 

Unidade Namuatho B 

Unidade Piloto 

Muhala N/A 

1º de Maio 

Unidade Comunal Elipsse 

Unidade Comunal Namiteca 

Unidade Comunal Nanuco 

Unidade Comunal Mutomote 

Unidade Comunal Napacala 

Unidade Namalate 

Unidade Nampaco 

Natikire N/A Unidade Comunal de Namigonha 

Rapale Namaita 
Namaita-Sede 

Cabo Murrotone 

Cabo Nanlepa 

Cabo Nathethe 

Cabo Natoa 

Cabo Nhapera 

Cabo Sae 

Nicolomua Régulo Natoa 

Zambézia 

Alto 

Molócue 

Alto 

Molócue 

Alto Molócue-Sede 
Minie 

Mucupure 

Caiaia Ntaua 

Nacuaca 
Muchiua 

Namalue 

Vila de Alto Molócue 
25 de Junho 

Mulutxasse 

Gilé Alto Ligonha Alto Ligonha Alto Ligonha-Sede 
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Província Distrito PA Localidade Povoado/Bairro 

Catxoria 

Intoro 

Mucuviri 

Nacocolo 

Nampaua 

Reheriua 

Mirali 

Matapatane 

Mirali-Sede 

Namahula 

Namigonha 

Namphi 

Namireco Cavarro 
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4.2.2 Demografia Geral 

Dos distritos pelos quais atravessa a LT na Província de Nampula, a Cidade e Distrito de Nampula 

agrega, 15,1% da população da Província, sendo também a que apresenta a maior densidade 

populacional face à sua extensão reduzida que aglomera mais de 1 milhão de habitantes (de acordo 

com a projecções do Instituto Nacional de Estatísticas para 2025). Apesar de os restantes distritos na 

Província de Nampula terem áreas relativamente grandes (entre 3.100 e 3.733 km²), apresentam 

densidades moderadas, face a concentração relativamente menor de população.  

Na Província da Zambézia, Alto Molócuè possui uma população significativamente superior à de Gilé. 

No entanto, a diferença nas extensões dos distritos, faz com que Gilé apresente uma menor densidade 

populacional, evidenciando uma área rural com população dispersa.  

Tabela 4-3: Informação demográfica geral dos distritos abrangidos 

Provincia Distrito Área (km2) 

População 

Projectada para 

2025 

Densidade 

Populacional  

% de 

População/Província 

Nampula 

Meconta 3.733 283.664 76,0 4,1% 

Murrupula 3.100 230.527 74,4 3,3% 

Nampula 320 1.053.912 3.293,5 15,1% 

Rapale 3.650 203.209 55,7 2,9% 

Zambézia 
Alto Molócuè 6.386 435.817 68,2 6,9% 

Gilé 8.971,6 268.416 29,9 4,3% 

Fonte: INE 2026 (a, b, c, d, e & f) 

No que concerne à população feminina, em todos os distritos atravessados pela LT, as mulheres 

representam ligeiramente mais de metade da população, o que reflecte o cenário nacional geral. 

Dentre os distritos abrangidos, Alto Molócuè é o que apresenta maior proporção de mulheres (51,6%) 

Tabela 4-4: População feminina nos distritos abrangidos 

Província Distrito Pop. Projectada para 2025 Pop. Feminina % Pop. Feminina 

Nampula 

Meconta 283.664 144.013 50,8% 

Murrupula 230.527 117.874 51,1% 

Nampula 1.053.912 530.517 50,3% 

Rapale 203.209 104.037 51,2% 

Zambézia 
Alto Molócuè 435.817 224.686 51,6% 

Gilé 268.416 135.521 50,5% 

Fonte: INE 2026 (g & h) 

Em todos os distritos abrangidos, os principais grupos vulneráveis identificados são as pessoas idosas, 

as pessoas com deficiência e as pessoas com doenças crónicas degenerativas. Contudo, com base nos 
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dados disponibilizados pelos governos distritais da área de influência da LT4, constatou-se que a 

identificação e o registo dos grupos vulneráveis estão predominantemente associados aos programas 

de assistência e apoio social. Neste contexto, pressupõe-se que outros grupos em situação de 

vulnerabilidade, como mães solteiras e mulheres chefes de agregado familiar, possam igualmente 

estar presentes nas comunidades, embora não constem dos registos oficiais analisados. 

A tabela abaixo reflecte os resultados do serviço de assistência social com base no Programa de 

Assistência Básica de Subsídio Social implementado ao nível dos distritos. É possível verificar que as 

mulheres representam mais de metade do grupo de pessoas vulneráveis assistidas, de um modo geral, 

com maiores incidências para Cidade de Nampula e Distrito de Rapale, ambos na Província de 

Nampula. Os distritos atravessados pela LT, pertencentes à Província da Zambézia, apresentam menor 

número de grupos vulneráveis assistidos, o que pode estar fundamentalmente ligado à dispersão 

populacional e potenciais dificuldades de acesso às sedes distritais, onde se concentrarão os serviços 

de assistência social. 

No que concerne os vulneráveis idosos, as mulheres representam a maioria entre os idosos assistidos 

em todos os distritos, o que poderá ser um indicativo de maior participação ou necessidade de 

assistência entre mulheres idosas. 

Ao contrário dos outros grupos, quando se trata de pessoas com deficiência, o domínio está na 

população masculina, sendo que as mulheres representam menos de metade dos beneficiários em 

todos os distritos.  

De um modo geral, a Cidade de Nampula lidera a assistência nos grupos de pessoas vulneráveis, idosos 

e pessoas com deficiência. Esta constatação que pode estar associada à sua baixa extensão territorial, 

apresentando assim, aglomerados populacionais concentrados, maior facilidade de acesso às 

instituições de acção social e maior facilidade de identificação e mobilização de beneficiários motivada 

pela concentração de recursos e serviços numa área urbanizada.  

Tabela 4-5: Assistência a grupos vulneráveis nos distritos abrangidos 

Assistência a Grupos 

Vulneráveis 
Meconta Murrupula Nampula Rapale 

Alto 

Molócuè 
Gilé 

Vulneráveis 

Assistidos 

Total de 

Assistidos 
6.335 8.139 8.679 5.020 1.673 2.783 

% Mulheres 54,7 52 57,9 55,9 53,5 52,7 

Pessoas 

Idosas 

Total de 

Idosos 
3.423 5.140 7.625 4.624 1.546 2.649 

% Mulheres 56,3 52,1 59,8 56,7 54,4 53 

 
4 Refere-se a (i) Informação fornecida pelo Serviço Distrital de Planeamento e Infraestrutura do Governo do Distrito de Alto 
Molócue datada de 15 de Julho de 2026; (ii) informação fornecida pelo Governo do Distrito de rapale, assinada pela 
Secretária Permanente e datada de Julho de 2026; (iii) Governo do Distrito de Gilé (2026). Relatório balanço do PESOE de 
2026 - I Semestre. Província da Zambézia; (iv) Resumo das Actividades do Governo do distrito ς Governo do Distrito de 
Meconta; (iv) Governo do Distrito de Rapale (2026). Relatório Balanço Anual Referente ao Exercício Económico de 2025. 
Província de Nampula. 
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Assistência a Grupos 

Vulneráveis 
Meconta Murrupula Nampula Rapale 

Alto 

Molócuè 
Gilé 

Pessoas com 

Deficiência 

Total com 

Deficiência 
194 365 540 253 50 121 

% Mulheres 40,7 36,2 38,5 41,5 42 43,8 

Pessoas com 

Doenças 

Crónicas 

Degenerativa 

Total com 

Doença 

Crónica 

30 25 66 143 28 13 

% Mulheres 40 48 57,6 56,6 42,9 76,9 

Fonte: INE 2026 (g & h) 

O Serviço Distrital de Planeamento e Infraestrutura do Governo do Distrito de Alto Molócuè indica 

ainda o registo de 179 crianças órfãs, das quais 47 são indicadas como Chefes de Família beneficiárias 

do Programa de Subsídio Social Básico. No seu resumo de actividades, o Governo do Distrito de 

Meconta indica o registo de 2.577 crianças órfãs e vulneráveis.  

O Distrito do Gilé indica também 50 crianças órfãs vulneráveis assistidas no âmbito do Programa Apoio 

Social Directo (Governo do Distrito de Gilé, 2026).   

4.2.3 Serviços Sociais Básicos 

No que concerne ao serviço de saúde, a Cidade de Nampula apresenta o maior número de unidades 

sanitárias (25), reflectindo a sua elevada concentração populacional e importância e característica 

urbana. Alto Molócuè apresenta uma cobertura sanitária relativamente forte (20 unidades), sendo o 

segundo distrito mais bem servido ao longo da LT. Meconta e Murrupula possuem apenas 8 unidades 

cada, o que pode ser indicativo de pressão sobre os serviços de saúde, considerando as suas 

populações superiores a 200 mil habitantes.  

Em todos os distritos, a rede é maioritariamente composta por Centros de Saúde. A Cidade de 

Nampula é a única unidade administrativa abrangida pela LT na Província de Nampula, que possui 

hospitais (3), sendo que um deles é de nível Central (INE, 2026g). No Distrito de Meconta, está 

actualmente em curso as obras de construção de um Hospital Distrital de raiz, financiado pelo Banco 

Mundial no âmbito do Projecto Investindo no Desenvolvimento Inclusivo do Capital Humano no Norte 

de Moçambique (PIDICHNM). Na Província da Zambézia, os dois distritos abrangidos pela LT possuem 

hospitais distritais na sua rede de unidades sanitárias.  

Relativamente aos serviços de educação, os distritos da Província da Zambézia (atravessados pela LT) 

apresentam maior número de estabelecimentos escolares. Na Província de Nampula, existe uma 

distribuição numérica aparentemente equilibrada, com a Cidade de Nampula com o maior número de 

estabelecimentos de ensino. No entanto, se se considerar a área de extensão de cada distrito, a Cidade 

de Nampula (com 320 km²) poderá apresentar melhor cobertura escolar que os restantes distritos, 

que possuem áreas maiores, aglomerados mais dispersos e características mais rurais.  

Fora a Cidade de Nampula, os restantes distritos, com características tipicamente rurais, apresentam 

os seus serviços básicos maioritariamente concentrados nas sedes distritais, e esporadicamente 

espalhados pelos Postos Administrativos. A distribuição das infraestruturas não acompanha 
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necessariamente o tamanho da população, o que poderá revelar possíveis desigualdades territoriais 

no acesso aos serviços básicos.  

Tabela 4-6: Visão geral de Infraestruturas sociais nos distritos abrangidos pelo Projecto 

Província Distrito Unidades Sanitárias 
Estabelecimentos 

escolares  

Fontes de Água 

Públicas 

Nampula 

Meconta 8 118 370 

Murrupula 8 128 326 

Nampula 25 136 197 

Rapale 10 102 149 

Zambézia 
Alto Molócue 20 258 448 

Gilé 12 176 274 

Fonte: INE 2026 (a, b, c, d, e & f) 

No que diz respeito a fontes de água, Alto Molócue é que o que possui registo de maior número de 

fontes, dentre furos, poços de água e nascentes, sendo a maior concentração, de todos os tipos de 

fontes de água no PA Alto-Molócue.  

Na Cidade de Nampula, por outro lado, apesar da elevada população, possui apenas 197 fontes 

públicas (dentro furos e poços), sendo que maior parte delas (69,5%) localiza-se no PA de Anchilo, 

uma das áreas pela qual atravessa a LT.  No caso da Cidade de Nampula, no entanto, é importante 

considerar que, pelas suas características urbanas, possivelmente parte significativa da população seja 

abastecida por sistemas urbanos de distribuição domiciliar. 

No que concerne a rede de estradas, o acesso às torres da linha é feito de forma variada. Algumas 

torres possuem acesso mais fácil, usando a rede de estradas primária e secundária já existente nos 

distritos. No entanto, verificações no terreno confirmaram que algumas torres são somente acedidas 

através de vias de acesso terciárias ou vicinais, algumas das quais por picadas que se encontram 

distantes das vias primárias. Há ainda, um conjunto de torres que só são acedidas a pé, sendo 

necessário algum tempo de caminhada ou através de grandes desvios (por via de picadas).  

 

Figura 4-2: Acesso às torres 8 e 9 em Alto Molócuè 
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Figura 4-3: Acesso por picada para a torre 74 em Nampula (Anchilo-Sede) 

 

Figura 4-4: Acesso terciário directo ς Torre 113 em Alto Ligonha (Gilé) 
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Legenda: da esquerda para direita - Torre 163 em Alto Ligonha (Gilé), Torre 26 em Alto Molócuè, Torre 358 em Murrupula 

Figura 4-5: Algumas torres sem acesso imediato (ou apenas por caminhada) 
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Figura 4-6: Infraestruturas sociais nos distritos abrangidos pelo Projecto 
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4.2.4 Uso e Ocupação da Terra  

Um mapeamento remoto ao traçado das LT, considerando uma zona de servidão de 50m para cada 

lado da linha, revela uma área atravessa predominantemente uma paisagem rural antropizada, 

caracterizada por machambas, residências e vegetação secundária (vegetação natural regenerada e, 

em vários troços, intercaladas com actividade agrícola).  

No que concerne às residências, as LT atravessam áreas densamente povoadas, com aglomerados 

populacionais bastante concentrados, principalmente nas sedes dos distritos e Postos Administrativos 

(como é o caso, citando alguns exemplos, da sede de Alto Molócuè, a sede o PA de Alto Ligonha, a 

localidade de Nacavala (em Meconta), entre outros). A área mais concentrada e com maior densidade 

populacional atravessada pelas LT é a Cidade de Nampula (dentre os distritos atravessados pelas LT), 

reflectindo o facto de Nampula ser a maior influência urbana/periurbana do traçado. As imagens 

abaixo ilustram a travessia por algumas áreas povoadas.  

É importante, no entanto, referir que muitos destes aglomerados populacionais poderão ter sido 

formados após a construção da linha em 1986, o que evidencia o uso e ocupação na zona de protecção 

parcial da LT após a sua implantação.  

 

Figura 4-7: Aglomerados populacionais em Alto Ligonha, Distrito de Gilé 
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Figura 4-8: Aglomerados populacionais com machambas em Alto Molócuè 

 

Figura 4-9: Aglomerados populacionais, machambas e zonas baixas em Murrupula 
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Figura 4-10: Aglomerados populacionais intercalado com machambas em Nacavala 

 

Figura 4-11: Aglomerados populacionais na Cidade de Nampula 

Existem outras áreas ao longo do traçado que apresentam aglomerados populacionais mais dispersos, 

estes, geralmente misturados com áreas agrícolas (quer estas sejam de sequeiro ou de baixa). Em 

algumas destas áreas, é possível também identificar a ocorrência de diversos cursos de água e áreas 

inundáveis (terras húmidas e zonas de baixas para cultivo agrícola), sendo que vários troços das LT, 

implicam a travessia de rios. As figuras abaixo ilustram áreas de travessia de cursos de água (em Alto 

Ligonha e Murrupula). A Figura 4-9 acima ilustra a travessia por áreas inundáveis (zonas baixas) à 
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entrada de Murrupula. Foi também evidenciado durante o mapeamento remoto e a visita ao terreno, 

algumas torres localizadas exactamente nas áreas inundáveis/terras húmidas.  

 

Figura 4-12: Uso e ocupação mista (residências, machambas, travessia de rios e terras húmidas) em Alto 

Ligonha 

 

Figura 4-13: Área aberta com machambas e travessia de rios em Murrupula 

Existem, no entanto, largas extensões das LT que atravessam apenas machambas, principalmente de 

sequeiro (em terras altas), onde os impactos do Projecto poderão ser mínimos dependendo da 

tecnologia de lançamento do cabo de guarda de uma torre para outra. Alguns exemplos são ilustrados 
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nas figuras abaixo em Alto Molócuè e em Namialo, embora este cenário se reflicta em todos os 

distritos atravessados pela LT.  

 

Figura 4-14: Áreas de machambas ao longo da LT em Alto Molócuè 

 

Figura 4-15: Áreas de machambas ao longo da LT em Namialo 

Durante o trabalho no terreno, foi possível fazer o mapeamento de algumas torres (acessíveis por 

estradas, picadas e até algumas a pé), assim como o registo actual da sua ocupação. O mapeamento 

e registo é indicado na tabela abaixo.  
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Tabela 4-7: Resultados da confirmação no terreno  

Nª da Torre Observação Principal  

1 Subestação de Alto Molócuè 

1 Subestação 

2 Machamba e casas ao redor torre; mata aberta 

3 Herbácea associado a machambas com presença de árvores de fruta (bananeira e papaeiras) 

9 Mata secundária com arbustos em regeneração 

14 Rio Molócuè (Rio entre as torres 14 e 15); Caniço nas margens do rio; Mata arbustiva aberta. 

15 Mata aberta (margem do Rio Molócuè) 

16 Rio Molócuè; vegetação arbustiva aberta 

17 Rio Molócuè; mata arbustiva aberta 

25 Linha atravessa a estrada; Mata secundária associado a machambas 

26 Mata aberta 

52 Zona baixa; mata secundária com machambas; Rio Namiroe. 

53 Macambas numa zona baixa 

85 Mata secundária com machamas, extracto graminal. 

86 Torre dentro de uma casa; mata aberta 

162 Torre dentro de uma propriedade privada-loja 

163 Área com residências 

48 Extracto graminal; área com residências; proximidade à Escola Primária Namacua. 

49 Extracto graminal; mata aberta; proximidade à Escola Primária Namacua 

50 Extracto graminal; área com residências; proximidade à Escola Primária Namacua. 

113 Mata aberta; área residencial com machambas 

114 Machambas e casas; proximidade a uma baixa; Rio Mulaka. 

175 Mata aberta; casas ao redor; proximidade à Estrada Nacional N1 

176 Mata aberta; área residencial; proximidade à Estrada Nacional N1 

272 Torre próxima a uma zona baixa com machambas. Rio Nihessiwe 

273 Mata aberta com machambas. Proximidade a casas.  

274 Torre dentro da área de um Cemitério 

271 Zona baixa. Rio Nihessiwe, com muito caniço 

295 Mata aberta com gramíneas. Uma casa e machamba. Ao redor existem cajueiros. 
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Nª da Torre Observação Principal  

296 Mata aberta com gramíneas 

294 Mata aberta com gramíneas. Machamba. Ao redor tem cajueiros. 

326 Mata aberta com gramíneas (Fontenário em baixo da LT) 

327 Mata aberta e machambas: proximidade à Escola Cazuzo 

328 Mata aberta com gramíneas 

349 Mata secundária aberta 

350 Perto da zona baixa. Machambas 

351 Machambas (mandioca, feijão boer) 

358 Zona baixa 

401 Perto do Rio 

400 Machamba; zona baixa 

1 Torre dentro da subestação 

441 Machamba, zona residencial 

74 Nampula-Namialo; Machambas; área residencial com proximidade a uma escola 

75 Área residencial; zona baixa com bananeiras. 

118 118 e 119 - Extracto graminal ao redor com cajueiros 

235 Torre numa machamba de mandioca 

276 Extracto herbáceo e graminal 

 

Das verificações no terreno, algumas situações peculiares foram identificadas que, pela idade da torre 

(construída em 1986), evidenciam, por um lado, a falta de fiscalização das áreas de servidão por parte 

das autoridades e instituições relevantes e, por outro lado, a falta de planeamento territorial e gestão 

do uso da terra por parte das autoridades locais.  

Assim, foi identificada uma torre (274), em Murrupula, dentro de uma área de cemitério.  
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Figura 4-16: Torre 274 dentro de área de Cemitério em Murrupula 

Foram também identificadas torres dentro de propriedades privadas em Alto Ligonha (Distrito de 

Gilé), tais como a Torre 86 localizada dentro do espaço de quintal pertencente a uma residência e a 

Torre 162 que se localiza dentro de uma propriedade privada que inclui loja e residência. Esta última, 

inclusive, detentora de DUAT.  

Este último caso, contrasta profundamente com o prescrito na Lei de Terras (Lei 19/97, de 1 de 

Outubro) e no Regulamento da Lei de Terras (Decreto 66/1998, de 8 de Dezembro) que proíbe a 

aquisição de direitos de uso e aproveitamento da terra dentro de uma Zona de Protecção Parcial.  

  

Figura 4-17: Torre 162 dentro de propriedade privada com DUAT 
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Figura 4-18: Uso e cobertura geral da terra ao longo do traçado da LT
















































































































































































































































































































































































































































